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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Saúda o desenvolvimento do Plano de Acção da Comissão relativo às crianças nas
relações externas, a ser integrado no quadro aprovado e nos compromissos da estratégia 
da UE sobre os direitos da criança;

2. Salienta que o processo que conduzirá à adopção da estratégia sobre os direitos da criança 
deveria incluir uma consulta pública exaustiva e abrangente, incluindo as crianças em 
particular;

3. Convida a Comissão a adoptar uma abordagem baseada nos direitos da criança em todas 
as medidas relevantes, da elaboração de políticas e programação à avaliação que reflicta 
os princípios da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (CNUDC);

4. Reconhece a necessidade urgente de orientação dos membros da Comissão na criação e
implementação de políticas e solicita instrumentos e formação na sede e nas suas 
delegações em matéria de aplicação às políticas de desenvolvimento de uma abordagem 
baseada nos direitos humanos, em geral, e nos direitos da criança, em particular;

5. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a procederem a avaliações profundas da 
situação das crianças nos países parceiros, recorrendo a dados geralmente aceites e 
abordagens rotineiramente utilizadas, por exemplo, pela ONU, para apoiar a criação de 
políticas baseadas em factos e estratégias nacionais apropriadas;

6. Convida a Comissão a redobrar os seus esforços no auxílio a países em desenvolvimento 
na transposição das disposições da CNUDC e dos protocolos facultativos para o direito 
nacional;

7. Salienta que as crianças, bem como a sua sobrevivência, educação e protecção das 
crianças devem constituir o pilar de toda a política da UE e seu exercício, contribuindo 
assim de forma sólida para a concretização dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio (ODM);

8. Reconhece que os cuidados e educação a prestar à primeira infância, incluindo a 
vacinação, o acompanhamento pelos pais, os jardins-escola e as creches, constituem um 
direito da criança e reconhece ainda que a primeira infância é uma fase importante do 
desenvolvimento da criança e que uma má nutrição e negligência no seu cuidado poderão 
conduzir a perturbações físicas e intelectuais;

9. Convida a Comissão e os Estados-Membros a concertarem esforços no intuito de auxiliar 
os países parceiros a alcançarem o objectivo de assegurar o ensino primário gratuito e 
universal (ODM número 2) e convida a Comissão e os Estados-Membros a 
disponibilizarem os fundos necessários para a Iniciativa Acelerada “Educação para 
Todos”;
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10. Assinala que a assistência de emergência prestada a crianças em países frágeis afectados 
por conflitos armados raramente prevê um ensino apropriado e convida a Comissão a 
apoiar as actividades educativas, incluindo a implementação dos padrões mínimos 
definidos pela Rede Inter-Institucional de Educação em Situação de Emergência 
(“Inter-Agency Network for Education in Emergencies”, INEE), tanto nas situações de 
emergência como durante a fase da transição da crise para o desenvolvimento;

11. Destaca a necessidade de prestar especial atenção ao ODM número 3 relativo à igualdade 
entre os géneros, bem como à educação das raparigas, ao recrutamento e formação de 
professoras a nível local, à abolição de preconceitos masculinos nos programas escolares, 
à promoção da proximidade física das escolas às comunidades que servem e à construção
de instalações adequadas de saneamento básico; salienta que as escolas deveriam ser 
zonas seguras onde os direitos das crianças são respeitados, e que o assédio sexual e a 
violência no seio e no meio envolvente das escolas deverão ser combatidos;

12. Convida a que seja prestada especial atenção aos órfãos e às crianças vítimas de exclusão 
social, assinalando que estas são frequentemente expostas de forma desproporcionada à 
discriminação, ao tráfico de menores e a um inadequado acesso à educação;

13. Lamenta as pressões que comprometem as políticas relativas ao direito à saúde sexual e 
reprodutiva, resultando num aumento das gravidezes indesejadas e abortos perigosos nas 
jovens; exorta a Comissão e os Estados-Membros a manterem os níveis de financiamento 
para a totalidade dos serviços de saúde sexual e reprodutiva, de forma a concretizar o 
ODM número 5 (melhorar a saúde materna);

14. Destaca o ODM número 4 (reduzir a mortalidade infantil) e o ODM número 6 (combater o 
VIH/SIDA, a malária e outras doenças) e exorta ao investimento na pesquisa e 
desenvolvimento de fórmulas anti-retrovirais pediátricas, na disponibilização de redes 
mosquiteiras anti-malária e na divulgação da vacinação através da Aliança GAVI (que 
anteriormente se designava Aliança Mundial para a Vacinação e a Imunização).


